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LEI N
o
- 11.757, DE 28 DE JULHO DE 2008

Altera o Anexo I da Lei no 11.134, de 15 de

julho de 2005, para aumentar o valor da

Vantagem Pecuniária Especial - VPE, de-

vida aos militares da Polícia Militar do Dis-

trito Federal e do Corpo de Bombeiros Mi-

litar do Distrito Federal, e o § 2o do art. 65

da Lei no 10.486, de 4 de julho de 2002; e

revoga o art. 2o e o Anexo I da Lei no

11.663, de 24 de abril de 2008.

RETIFICAÇÃO

Republica-se a seguir o anexo por ter saído com omissão

ANEXO

ANEXO I

(Lei no 11.134, de 15 de julho de 2005)

TABELA DE VALOR DA VANTAGEM PECUNIÁRIA
ESPECIAL - VPE

P O S TO / G R A D U A Ç Ã O VALOR EM
R$

OFICIAIS SUPERIORES
Coronel 6.192,73
Te n e n t e - C o r o n e l 5.951,09
Major 5.354,99

OFICIAIS INTERMEDIÁRIOS
Capitão 4.518,56

OFICIAIS SUBALTERNOS
1o Te n e n t e 3.993,85
2o Te n e n t e 3.737,50

PRAÇAS ESPECIAIS
Aspirante a Oficial 3.122,77
Cadete (último ano) da Academia de Polícia Militar ou
Bombeiro Militar

1 . 6 6 8 , 11

Cadete (anos iniciais) da Academia de Polícia Militar ou
Bombeiro Militar

1.199,54

PRAÇAS GRADUADAS
Subtenente 3.024,18
1o S a rg e n t o 2.713,85
2o S a rg e n t o 2.424,57
3o S a rg e n t o 2.175,75
Cabo 1.839,75

DEMAIS PRAÇAS
Soldado - 1a Classe 1.735,51
Soldado - 2a Classe 1.199,54
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MEDIDA PROVISÓRIA N
o
- 437, DE 29 DE JULHO DE 2008

Altera as Leis nos 7.853, de 24 de outubro
de 1989, 9.650, de 27 de maio 1998, 9.984,
de 17 de julho de 2000, e 10.683, de 28 de
maio de 2003, dispõe sobre a transformação
da Secretaria Especial de Aqüicultura e Pes-
ca da Presidência da República em Minis-
tério da Pesca e Aqüicultura, cria cargos em
comissão do Grupo-Direção e Assessora-
mento Superiores - DAS, Funções Comis-
sionadas do Banco Central - FCBC e Gra-
tificações de Representação da Presidência
da República, e dá outras providências.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição
que lhe confere o art. 62 da Constituição, adota a seguinte Medida
Provisória, com força de lei:

Art. 1o A Lei no 10.683, de 28 de maio de 2003, passa a
vigorar com as seguintes alterações:

"Art. 6o Ao Gabinete de Segurança Institucional da Pre-
sidência da República compete assistir direta e imediatamente ao
Presidente da República no desempenho de suas atribuições, pre-
venir a ocorrência e articular o gerenciamento de crises, em caso
de grave e iminente ameaça à estabilidade institucional, realizar o
assessoramento pessoal em assuntos militares e de segurança,
coordenar as atividades de inteligência federal e de segurança da
informação, zelar, assegurado o exercício do poder de polícia,
pela segurança pessoal do Chefe de Estado, do Vice-Presidente
da República e respectivos familiares, dos titulares dos órgãos
essenciais da Presidência da República e de outras autoridades ou
personalidades quando determinado pelo Presidente da Repúbli-
ca, bem como pela segurança dos palácios presidenciais e das
residências do Presidente e do Vice-Presidente da República,
tendo como estrutura básica o Conselho Nacional de Políticas
sobre Drogas, a Agência Brasileira de Inteligência - ABIN, a
Secretaria Nacional de Políticas sobre Drogas, o Gabinete, uma
Secretaria-Executiva e até três Secretarias.

..............................................................................................." (NR)

"Art. 7o .....................................................................................

I - Conselho de Governo, integrado pelos Ministros de Es-
tado, pelos titulares dos órgãos essenciais da Presidência da Re-
pública, pelos titulares das Secretarias Especiais dos Direitos
Humanos, de Políticas para as Mulheres, e de Portos, que será
presidido pelo Presidente da República ou, por sua determinação,
pelo Chefe da Casa Civil e secretariado por um dos membros
para esse fim designado pelo Presidente da República;

..............................................................................................." (NR)

"Art. 8o .....................................................................................

§ 1o ...........................................................................................

...........................................................................................................

III - pelos Ministros de Estado da Fazenda; do Planejamento,
Orçamento e Gestão; do Desenvolvimento, Indústria e Comércio
Exterior; do Desenvolvimento Social e Combate à Fome; do
Trabalho e Emprego; do Meio Ambiente; das Relações Exte-
riores; da Pesca e Aqüicultura; e Presidente do Banco Central do
Brasil;

..............................................................................................." (NR)

"Art. 24. À Secretaria Especial dos Direitos Humanos com-
pete assessorar direta e imediatamente o Presidente da República
na formulação de políticas e diretrizes voltadas à promoção dos
direitos da cidadania, da criança, do adolescente, do idoso, da
população de Lésbicas, Gays, Bissexuais, Travestis e Transexuais
- LGBT e das minorias e à defesa dos direitos das pessoas com
deficiência e promoção da sua integração à vida comunitária,
bem como coordenar a política nacional de direitos humanos, em
conformidade com as diretrizes do Programa Nacional de Di-
reitos Humanos - PNDH, articular iniciativas e apoiar projetos
voltados para a proteção e promoção dos direitos humanos em
âmbito nacional, tanto por organismos governamentais, incluindo
os Poderes Executivo, Legislativo e Judiciário, quanto por or-
ganizações da sociedade, e exercer as funções de ouvidoria na-
cional de direitos humanos, da criança, do adolescente, do idoso,
da população LGBT e das minorias.

..............................................................................................." (NR)

"Art. 25. ...................................................................................

..........................................................................................................

XXIII - do Turismo; e

XXIV - da Pesca e Aqüicultura.

Parágrafo único. São Ministros de Estado os titulares dos
Ministérios, o Chefe da Casa Civil da Presidência da República,
o Chefe do Gabinete de Segurança Institucional da Presidência da
República, o Chefe da Secretaria-Geral da Presidência da Re-
pública, o Chefe da Secretaria de Relações Institucionais da Pre-
sidência da República, o Chefe da Secretaria de Comunicação
Social da Presidência da República, o Chefe da Secretaria de
Assuntos Estratégicos da Presidência da República, o Chefe da
Secretaria Especial de Políticas de Promoção da Igualdade Ra-
cial, o Advogado-Geral da União, o Ministro de Estado do Con-
trole e da Transparência, e o Presidente do Banco Central do
Brasil." (NR)

"Art. 27. ...................................................................................

..........................................................................................................
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